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RESUMO: As políticas educacionais “neoliberais”, implementadas nos anos de 
1990, tiveram a pretensão de realizar ideais históricos dos professores; dentre eles, 
o de “escola de qualidade para todos”, por meio do conceito de “escola inclusiva”. 
Considerando o período de 60 anos de ampliação no atendimento no ensino 
fundamental, realizamos uma pesquisa sócio-histórica, analisando criticamente as 
conseqüências da progressão continuada. Constatamos a formação do professor 
desistente em exercício processo mediado pela cultura da escola e pela 
implementação do regime de progressão continuada, sem que houvesse mudança 
nas precárias condições de trabalho. Inicialmente, apresentamos a cultura da Escola 
pesquisada por meio de uma das práticas escolares que sintetiza diferentes 
temporalidades relacionadas à constituição histórica do atual ciclo II e do professor 
que atua nesse nível de ensino. O estudo apoiado também em depoimentos de 
professores explicitou as conseqüências para o trabalho e a profissão docente.  
PALAVRAS-CHAVE : políticas educacionais, trabalho e profissão docente, cultura 
escolar. 
 

SUMMARY. The ”Neoliberal” Educational policies implemented during years of 1990, 
had the intention of performing historical teachers ideals and, among them, "a quality 
school for all" through the concept of "inclusive school". Considering the period of 60 
years of expansion of elementary school, we conducted a socio-historical research, 
analyzing critically the consequences of continued progression. We verified the 
formation of the desisting teachers a proces mediated by school culture and the 
implementation of the continued progression system, without any changea in the 
precarious working conditions. Initially, we present the culture of the school searched 
by a school practices that synthesizes different temporalities related to the historical 
development of the current cycle II and teacher who works at this level of education. 
The study also supported the testimony of teachers explained the consequences for 
the work and the teaching profession.  
KEYWORDS: education policies, teaching work, teaching profession, school culture. 
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Introdução 

 

 

Historicamente, a educação escolar se constituiu como complexo social 

imbricado às relações sociais de produção. Em diferentes momentos, intelectuais, 

empresários, governantes, movimentos populares, partidos políticos, apontaram a 

crise da escola. As saídas sugeridas passaram, entre outros aspectos, pelas 

propostas pedagógicas e organizacionais que indicavam a necessidade da escola 

incorporar a formação social considerada mais elevada. Dentre estas, encontram-se 

as propostas disseminadas no âmbito das pedagogias liberais que sintetizaram, na 

esfera do pensamento pedagógico, das políticas educacionais e da legislação, as 

necessidades postas pelo capital nos diferentes momentos históricos. Tais 

propostas são verdadeiros programas civilizatórios constituídos em momentos de 

profunda mudança no âmbito da realização do trabalho abstrato, da competitividade 

inter-capitalista e das estruturas de poder local e internacional a ele relacionadas. 

Referem-se a uma crise real da sociedade e da escola.  

A década passada foi pródiga na implementação de reformas, inclusive as 

educacionais, que tinham como objetivo realizar as mudanças consideradas 

necessárias para a formação de sujeitos que se adaptassem às exigências de 

produção e ampliação do capital, considerando os ajustes efetivados mundialmente 

em função da crise de acumulação, em curso desde a década de 1970. 

Desde o final da década passada estamos num momento de institucionalização de 

práticas escolares. Isso não significa que as mudanças implementadas pela 

legislação nesse período tenham sido apropriadas pelos sujeitos na escola, visto as 

práticas escolares se constituírem mediadas também pela cultura da escola.   

Esta análise se insere na relação entre mudança social e educação escolar, 

considerando que mesmo que se imponham mudanças à revelia dos sujeitos que 

atuam nas escolas – como foi o caso do regime de progressão continuada –, estas 

podem ser subvertidas pelas condições objetivas de trabalho, pelas características 

do alunado que freqüenta a escola e pelos significados historicamente constituídos. 

Tais significados podem se impor como referências a partir das quais o professor 

realiza alternativas. A tendência é a de que os professores, por meio do seu 

trabalho, reafirmem o significado social da educação escolar e do conhecimento 
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referenciados pela cultura da escola em que atuam e pela sua formação profissional, 

em detrimento dos significados contidos no programa de progressão continuada. 

Pretendemos mostrar como as políticas neoliberais implementadas sob a 

lógica da contenção dos gastos sociais podem induzir ao empobrecimento da escola 

como espaço formativo das novas gerações, apesar da “resistência” dos 

professores. Nesse texto apresentamos os processos relacionados à constituição do 

professor desistente em exercício. Inicialmente, trataremos da constituição histórica 

da cultura escolar citando uma das práticas escolares observadas que sintetiza a 

constituição histórica do atual ciclo II a partir do ensino secundário em São Paulo1 e 

de sua popularização, privilegiando aspectos relacionados ao trabalho docente. 

Optamos pela apresentação a partir de um relato contido no Plano Escolar, 

pois nos permite estabelecer os nexos da particularidade da Escola com a história 

da escola secundária em São Paulo, bem como com a constituição dos professores; 

uma vez que as práticas escolares medeiam contraditoriamente relações entre o 

particular e a genericidade. A metodologia da pesquisa permitiu que se 

estabelecessem estas relações uma vez que as práticas sociais, entre elas as 

escolares, têm como base ontológica o trabalho. Os professores realizam por meio 

do seu trabalho a particularidade – relacionada às suas necessidades, às de 

escolarização e às condições da escola em que atuam – e a sua posição de seres 

humanos histórico-sociais (genericidade). 

Genericidade é a categoria que expressa o processo ontológico pelo qual o 

homem torna-se cada vez mais social, ainda que mantenha sua base natural 

biológica, conforme Lukács (1981). Por outro lado, como genericidade, o homem (e 

as práticas que objetiva) se realiza contraditoriamente. Dessa forma, ao mesmo 

tempo em que o ser se torna cada vez mais social, no capitalismo, restringem-se as 

possibilidades de sua formação plena. Em decorrência, o imediato tende a adquirir 

caráter determinante. Porém, mesmo que a alienação na qual se formam as 

individualidades permaneça historicamente presente no processo de produção do 

                                                 
1 A escola estudada faz parte da rede estadual paulista. Oferece educação nos níveis fundamental (5ª 
até 8ª séries) e médio. A Deliberação CEE Nº 09/97 instituiu no Sistema de Ensino do Estado de São 
Paulo o regime de progressão continuada, no ensino fundamental, com duração de oito anos. Foi 
organizado em dois ciclos: de 1ª à 4ª série (ciclo I) e de 5ª à 8 série (ciclo II). Como sabemos, as 
séries finais do atual ensino fundamental (ciclo II) passaram a fazer parte da formação inicial com a 
implementação em 1971 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 5692/71. Até então, estas séries 
compunham o ensino secundário 
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capital não se eliminam as possibilidades postas no trabalho humano. As práticas 

sociais, entre elas as escolares, sintetizam essa contradição entre possibilidade e 

negação. 

Outro aspecto necessário a explicitar nesse texto é que compreendemos a 

cultura da escola, as práticas e o trabalho dos professores no seu movimento de 

mudança histórica, como tratado por Vilar (1988). 

Vale ressaltar ainda que partimos de uma concepção de cultura como 

produção comum à experiência de todos os sujeitos, cujo domínio não se constitui 

em privilégio, conforme é considerada por Williams (2000). No caso, os sujeitos 

estão inseridos no complexo histórico-social, a escola. A análise da cultura da escola 

e das tradições que se constituem nas práticas escolares nos trazem, como indica 

Williams (2000), a conexão do presente com o passado. 

Inicialmente, a identificação de um núcleo comum da cultura escolar pode nos 

levar àquilo que se mantém, que se repete. Mas no processo de constituição das 

tradições, verifica-se uma ação conscientemente assumida pelos sujeitos no sentido 

de revivê-la. A cultura escolar é importante para referenciar o trabalho dos 

professores junto aos alunos. Ao identificar esse processo, é possível captar as 

continuidades e rupturas ao longo do tempo como sínteses contraditórias que se 

constituem na particularidade da escola. O exame das relações do núcleo comum – 

como denomina Williams (1979) -, com a totalidade social-histórica nos mostra que, 

ao longo do tempo, se modifica a cultura de determinada instituição escolar em 

função da exclusão e escolha dos significados sociais que compõem o núcleo 

comum. A cultura escolar refere-se aqui àquela comum ao ciclo II.  

 

 

A Cultura na Escola Pesquisada  

 

 

Ainda que o processo de ampliação no atendimento do ensino secundário 

tenha se intensificado por volta das décadas de 1940 e 1950, só recentemente, no 

Brasil, se constituiu como educação básica e popular. 

O suposto que nos orienta é o de que a significação social que o professor de 

5ª a 8ª séries atribui ao conhecimento e ao seu trabalho é orientada principalmente 
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pela cultura que historicamente caracterizou esse complexo social, que hoje 

denominamos de ciclo II, e pela cultura da escola onde atua. 

Inicialmente, trataremos da constituição histórica do atual ciclo II a partir do 

ensino secundário e de sua “popularização”, ou seja, dos significados atribuídos a 

este nível de ensino nos diferentes momentos históricos - de formação da elite à 

educação popular -, privilegiando os aspectos relacionados ao trabalho do professor. 

Conforme se lê no Plano Escolar escrito em 1994, a Escola administrada pelo 

governo do estado recebeu um novo prédio da Prefeitura de São Paulo, em 1961. 

Era mais amplo do que o local em que até então funcionava. Contava com amplas 

dependências e permitia a ampliação do atendimento. A conquista deu-se “por 

iniciativa própria, mobilização da classe de professores, apoio de deputados e 

prestígio” (Plano Escolar. 1994, s. p.) e a mudança implicou na aceitação dos alunos 

da rede municipal que lá estudavam: 

 

A nova direção do Colégio optou por forçar uma acomodação nas 
novas instalações e estimulou um verdadeiro “estudancídio 
pedagógico”, provocando em dois anos reprovação de quase 80% 
daqueles mil alunos admitidos em base política (Plano Escolar 1994, 
s. p.)  

 

 

O comentário escrito em 1994, sobre o fato ocorrido em 1961, sintetiza 

momentos significativos que constituíram a Escola – o primeiro ginásio da cidade de 

São Paulo – e o ensino secundário público paulista. 

O primeiro momento significativo é o da criação dos ginásios públicos no final 

do século XIX com o objetivo explícito de formação da elite dirigente. 

No Estado de São Paulo, na década de 1950, tem início o segundo momento 

com a ampliação do atendimento à população, visto que o secundário paulista até 

então era freqüentado por poucos alunos, os quais, ou provinham de famílias com 

recursos para pagar escolas particulares ou para se manterem nos exigentes 

ginásios públicos. 

O processo de ampliação no atendimento se prolongou até as décadas de 

1970 e 1980, quando praticamente toda a população em idade escolar teve acesso 

às séries finais do atual ensino fundamental, como se pode ler, por exemplo, em 

Silva (1969), Nagle (1976) e Haidar (1972). A ampliação no atendimento induz outro 
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momento significativo: o de tentativa de reforma interna do ensino de 5ª a 8ª séries, 

com a discussão e implementação de políticas visando eliminar as práticas 

pedagógicas seletivas que resultavam em abandono e repetência. 

É Spósito (1992), ao tratar da expansão dos ginásios na capital paulista 

durante o governo Janio Quadros (1955-58), que chama atenção para o fator 

“pressão popular” como determinante da ampliação no atendimento e da mudança 

de um sistema de ensino público dual para um sistema acessível a toda a 

população. Durante os anos de 1957 e 1958 a quantidade de ginásios triplicou na 

cidade de São Paulo. O governo utilizou o expediente de criá-los noturnos, nos 

prédios onde já funcionavam os grupos escolares durante os períodos matutino e 

vespertino. As condições desses ginásios eram precárias. Criavam-se “novas 

escolas secundárias sem instrumentos legais”, em espaços improvisados, como 

afirma Spósito (1992, p.239). Os ginásios noturnos atendiam a população 

trabalhadora, até então impedida de freqüentar as escolas públicas por falta de 

vagas e a escola privada pela impossibilidade de financiar os estudos.  

O trecho do Plano Escolar citado acima nos remete a um momento de ruptura 

na cultura da Escola pesquisada. O ano de 1961 pode ser considerado como o fim 

de um período da história da Escola no qual a seleção rígida de futuros dirigentes se 

realizou sem grandes conflitos e contradições. Quando colocados diante do aumento 

dos alunos atendidos, optaram pelo que tradicionalmente vinham fazendo, tornando 

mais rígidas as exigências. Naquele momento em que a população pressionava pela 

ampliação de vagas no ensino secundário, esta prática causou fissuras na função 

concebida ao ginásio até então. Com o “estudancídio”, os sujeitos na Escola 

reafirmavam o alto padrão de ensino e a formação da futura elite dirigente por meio 

da seleção dos alunos mais aptos, compromisso assumido desde 1894, quando foi 

fundado o Ginásio, conforme Nadai (1987). 

Em 1971, a LDB 5692 integrou o antigo ginásio ao ensino primário. No Estado 

de São Paulo, em 1970, o acesso ao ensino secundário estava garantido a 

praticamente todos os alunos matriculados na 4ª série primária, imprimindo a esse 

nível de ensino a concepção de uma escola básica, pública e gratuita de oito anos. 

Mas a ampliação do acesso continuava suscitando críticas inclusive de professores, 

conforme afirma Azanha (2004), em texto publicado na época pelo Governo do 

Estado de São Paulo: “essa medida que, inicialmente, suscitou muitas polêmicas, 
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continua ainda totalmente incompreendida por pequena parcela do público e mesmo 

do próprio magistério” (p.356).  

O comentário de Azanha, escrito em 1970, nos remete a dois aspectos 

fundamentais que permeiam as políticas educacionais implementadas mais tarde, 

nos anos 90: a manutenção de práticas seletivas e excludentes no interior das 

escolas e a responsabilização da escola e do professor pelo sucesso ou fracasso na 

implementação das reformas. Ou seja, chama atenção para as continuidades e 

rupturas nos processos de reforma.  

Se na década de 1950 se concebia que a escola pública deveria ser acessível 

a todos que tivessem “aptidões para freqüentá-la”, o que justificava a sua 

seletividade, atualmente deve organizar seus processos educativos de forma a 

garantir o aprendizado, a formação para a cidadania e a educação inclusiva, 

atendendo à diversidade étnica, social, cultural de gênero e físicas dos alunos. As 

reformas implementadas na década de 1990 fundamentaram-se principalmente nos 

diagnósticos que apontavam as disfuncionalidades dos sistemas educacionais. Os 

altos índices de abandono e de reprovação constituíram-se nos argumentos para 

justificar a implementação de mudanças que interferiram no trabalho do professor, 

geralmente apontado como principal responsável pela manutenção de práticas 

seletivas.  

Em 1970, no mesmo texto acima citado, Azanha afirmava: “resta agora o 

prosseguimento da tarefa, até que uma nova organização substitua a atual, 

realizando no plano pedagógico a revolução democrática já caracterizada no que diz 

respeito à oferta de vagas” (2004, p.357). Em 1983, são implementados os ciclos e 

mais tarde o regime de progressão continuada. O Decreto Estadual nº 21.833 de 

28/12/83, que normatizou o Ciclo Básico (CB), tinha como justificativa a persistência 

do gargalo que ocorria nas 5ª e 6ª séries. Procurava corrigir o problema da 

seletividade, que não havia desaparecido com a junção do ensino de 5ª a 8ª série ao 

antigo ensino primário. Apesar dos alunos terem suas matrículas garantidas na 5ª 

série, a diferença entre as séries iniciais e as finais do primário persistia. 

Após a implementação do ciclo básico, a SEESP (Secretaria de Educação do 

Estado de São Paulo) desenvolveu o regime de Progressão Continuada e outros 

programas, como as Classes de Aceleração, ambos no ensino fundamental, além 

dos programas de reforço e recuperação continuada. 
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O horário de trabalho do professor na escola, a jornada única e a garantia de 

horários para recuperação e reforço além do período de aulas, foram conquistas 

obtidas durante a implantação do ciclo básico e das escolas-padrão e que se 

mantiveram. No entanto, essas políticas e programas ocorreram em escolas da rede 

estadual de São Paulo e tiveram em comum a ausência de investimentos financeiros 

e humanos necessários à sua realização. A redução do volume de gastos com a 

educação diante da necessidade do ajuste fiscal, já demonstrada por Pinto (2002), 

resultou, direta ou indiretamente, na deterioração das condições das escolas. 

Nessas condições a democratização do ensino promovida pela 

implementação do CB e da progressão continuada se realizou pela promoção e não 

pela relação entre idade e aprendizado dos alunos. Por esse viés, o que se impôs foi 

o problema da promoção de uma série para outra, uma vez que não foi extinta a 

seriação dentro dos ciclos I e II. Ou seja, o fundamento do regime de progressão 

continuada e da organização em ciclos, que deveria ser a aprendizagem contínua, 

se realizou como aprovação automática, independentemente do aprendizado. A 

implementação fundamentou-se na busca de maior produtividade dos processos 

escolares e não nos processos pedagógicos, como sugeria Azanha em 1970. 

Em 1994 na Escola, conforme o relato contido no Plano escolar citado 

inicialmente, se considerou que o papel do professor é ensinar a todos e não apenas 

àquela parcela de alunos que demonstra aptidão. Ou seja, sugere um processo de 

mudança por parte dos sujeitos quanto à concepção que orienta o seu trabalho 

relacionada ao processo de ampliação do ensino secundário. 

Durante os cinqüenta primeiros anos de sua existência, o Ginásio primou pelo 

ensino de alto padrão com o objetivo de cumprir com o que se colocava como 

função da escola secundária pública republicana: a formação moral e intelectual e a 

preparação da elite dirigente. A escola cumpriu sua função pública oferecendo aos 

poucos alunos aprovados nos rígidos exames oportunidades iguais, independente 

de sua origem social e econômica, pautadas pelo que considerassem o melhor em 

termos de conhecimento produzido e de métodos de ensino. 

Se considerarmos as condições precárias em que funcionavam os demais 

ginásios criados a partir da década de 1950, a Escola pesquisada encontrava-se em 

condição diferenciada. O primeiro Ginásio da Capital havia constituído uma tradição 
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escolar reconhecida pela comunidade, conforme consta no Plano Escolar. Este 

reconhecimento foi colocado em xeque com a expansão do atendimento. 

Naquele momento de disseminação do ensino secundário, operou-se a 

mudança da cultura escolar, não pelo rompimento com a tradição constituída ao 

longo dos seus primeiros cinqüenta anos de existência, mas pela afirmação de 

alguns dos seus fundamentos; entre eles, a valorização do conhecimento veiculado 

nas disciplinas escolares e do professor como autoridade desse conhecimento.  

Nota-se a mudança quanto à função pública que caberia à Escola, de seleção 

da futura elite dirigente para a formação da população em geral. Se antes ao 

professor competia explanar os conteúdos com maestria e ser exigente e rígido nas 

avaliações, atualmente cabe garantir a todos os alunos o aprendizado de 

conhecimentos considerados relevantes para sua formação. 

O ensino de qualidade tem como base a valorização do conhecimento, a 

valorização do professor e a manutenção de relações formais e disciplinadas, entre 

professores e alunos.  

 

 

A contraditória condição profissional dos professor es de ciclo II 

 

 

Paralelamente ao processo de ampliação do ensino secundário, modificou-se 

também o professorado que nele atuava. Ao mesmo tempo em que aumentou a 

quantidade de professores, deterioram-se as condições de trabalho nas escolas e os 

vínculos de emprego.  

No caso da cidade de São Paulo, os depoimentos citados por Spósito 

evidenciam os problemas enfrentados pelos professores durante a expansão dos 

ginásios. Contratação de improviso, “a título precário”, de professores desprovidos 

das “exigências do ensino”, aumento da carga diária de trabalho e constantes 

atrasos nos pagamentos, inclusive os referentes às aulas extras. No Estado de São 

Paulo, este quadro se agravou nas décadas seguintes. José Bonifácio Coutinho 

Nogueira, Secretário da Educação em 1977, diante da suspensão dos concursos 

desde 1970, apresentava o seguinte quadro do magistério estadual: “a Secretaria 
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tem hoje 66.792 professores efetivos, 1.223 estáveis, 86.668 professores 

contratados a título temporário e 23.775 estagiários” (1977, p.5).  

Persistiu na rede a contratação de temporários por horas-aula, sem garantias 

trabalhistas. Em Janeiro de 2007 havia 62.936 professores de educação básica II 

não-efetivos, do total de 144.524 (ou seja, cerca de 43% da população de 

professores). A histórica precarização das relações de trabalho instituiu “dois tipos” 

de professores: os efetivos e os temporários. 

Por outro lado, o período de expansão do ensino secundário e de crescimento 

no número de professores desde os anos de 1940, foi um momento importante tanto 

para a constituição histórica da categoria docente quanto para os professores que 

atuam no atual ciclo II, como se pode ler em Vicentini e Lugli (2005).  

O conceito de profissão pressupõe que determinado corpo especializado de 

conhecimentos e valores seja apropriado por determinados sujeitos, o que lhes 

confere autoridade. Com base em Nóvoa (1991), podemos afirmar que no caso da 

profissão docente tais conhecimentos e valores passaram, historicamente, a serem 

regulados pelo Estado. No entanto, a pesquisa no primeiro ginásio da capital permite 

afirmar que a regulação da profissão pelo Estado aprofunda a contradição entre o 

ideal profissional, as condições objetivas de trabalho nas escolas e os vínculos de 

emprego e carreira. 

Dito de outra forma, a condição profissional dos docentes teve como base os 

valores, os ideais que impulsionaram as lutas corporativas do professorado, 

especialmente dos ginásios, pelo reconhecimento de sua condição de especialistas, 

com formação universitária. Formaram-se, historicamente, valores que ainda 

orientam o trabalho dos professores, mesmo que tais valores tenham sido 

historicamente negados no âmbito da legislação que regula a relação entre o 

professor como servidor e o empregador – o governo do estado de São Paulo.   

Os professores dos ginásios eram catedráticos, especialistas altamente 

valorizados a quem se delegava a função de formar a elite. Mas, como demonstra 

Nadai (1991), as condições objetivas postas aos professores que atuavam nos 

poucos ginásios existentes até então estavam relacionadas à incipiente urbanização 

e ao restrito mercado de trabalho. 

Como demonstra Cação (2001), apesar da cátedra ter caracterizado 

originalmente o vínculo do professor do antigo ginásio com o Estado, as relações de 
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trabalho precarizadas ocorreram simultaneamente, desde as primeiras 

regulamentações para o exercício do magistério, durante o Estado Novo. As horas 

de trabalho extraordinárias, o constante atraso ou o não pagamento de salários 

devidos, eram motivos de queixas constantes dos professores, divulgadas 

amplamente pela imprensa. 

Para enfrentar essa situação os professores recorreram a duas táticas, como 

afirma Nadai (1991). De um lado, trocavam as salas de aula por cargos 

comissionados na administração pública, por meio de apadrinhamentos, utilizando-

se das práticas políticas clientelistas e nepotistas. De outro lado, os professores se 

fortaleceram coletivamente por meio de lutas que buscavam mudanças nas 

condições de trabalho e melhoria salarial.  

Conforme ainda Nadai (1991), inicialmente a luta pelo reconhecimento do 

professor como profissional baseou-se no fato de ser portador de um conhecimento 

especializado. Os licenciados das Faculdades de Filosofia, professores dos ginásios, 

foram protagonistas nestas lutas que tentavam equiparar sua condição aos demais 

servidores com formação universitária. A constituição dos professores como 

profissionais realizou-se não apenas pela regulação unilateral do Estado, mas pelas 

reivindicações coletivas especialmente daqueles que atuavam nos ginásios. Os 

embates se intensificaram durante as décadas de 1960, 1970 e 1980.  

A constituição dos professores secundaristas como profissionais apresenta 

esse marcante traço corporativista de origem, que posteriormente se amplia. 

Conforme Nadai (1991):  

 

A luta pela regulamentação do mercado de trabalho, pela 
profissionalização, trazendo embutida a ‘reserva de mercado’ para o 
licenciado – traços emergentes na década de cinqüenta mas 
acelerados a partir da ‘Campanha pela defesa da escola pública’, no 
início dos anos sessenta, contribuíram para indicar depois 
importantes fatores de transformação naquele meio: o ‘missionário’, 
o ‘apóstolo’ tendeu a se transformar em trabalhador e a escola em 
‘res-publica’, ou seja, em espaço de domínio público, no sentido de 
sua acentuação como direito de todos, como condição de acesso à 
cidadania e dever do estado. (p. 394).  
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Profissão docente se constitui em complexo histórico-social no âmbito do 

Estado, diante do embate entre os diferentes governos e o professorado pela 

valorização da sua condição de especialistas – aqueles que dominam um 

determinado corpo de conhecimentos e valores –, contra a precarização e 

desvalorização. 

Se o fato de limitar as discussões ao processo de profissionalização pode 

levar a uma compreensão parcial e alienada dos processos contraditórios postos 

socialmente, desconsiderá-la, no caso dos professores do antigo ginásio, 

corresponderia a negar as implicações mútuas entre processos opostos e 

contraditórios na formação do que aqui denominamos de professor desistente, 

referindo-nos ao professor que continua no magistério, mas que opera uma 

mudança no significado do seu trabalho. Ao longo da realização da pesquisa nos 

deparamos com professores que efetivamente desistiram do magistério. Os motivos 

que justificaram o abandono assemelham-se aos descritos pelos professores que 

continuam lecionando, por isso os consideramos professores desistentes em 

exercício.  O que observamos é uma desmotivação generalizada decorrente da 

implementação de Programas e Políticas atrelados à reforma de Estado, desde os 

anos de 1990. Os professores sentem-se solapados na sua autonomia em primeiro 

lugar porque estas políticas e programas foram implementados à revelia dos 

docentes, sem a participação do professorado. Em segundo lugar porque implicaram 

em mudanças no seu trabalho e na organização da sua vida. 

Especificamente em relação à progressão Continuada, os professores 

sentem-se desmotivados em conseqüência da intensificação do trabalho em sala de 

aula, e por não conseguirem ensinar o que consideram que seria o necessário, tanto 

para que o aluno possa dar continuidade aos seus estudos como para 

compreenderem minimamente o mundo no qual estão inseridos. 

Com a progressão continuada os professores têm que atender em sala de 

aula alunos em condições muito diferenciadas de aprendizado. Devido ao grande 

número de alunos, não conseguem atender às diferentes necessidades de 

aprendizagem. Alguns optam por uma prática desgastante: realizam um atendimento 

individualizado junto aos alunos, durante o ano. Atendem durante o curto período de 

sua aula (50 minutos) a cada aluno. Outra prática, mais comum e tradicional, é 

seguir um ritmo de explicação de novos conteúdos de acordo com a avaliação dos 
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professores quanto a aprendizagem da “classe” em geral. Nesse caso estarão 

desconsiderando, segundo os professores, os alunos “mais lentos” (eles serão 

aprovados automaticamente), assim como os mais “rápidos” que aprenderão menos 

do que poderiam. Qualquer que seja a prática estabelecida, nos seus depoimentos 

os professores reafirmam que há uma diminuição no ritmo de apresentação de 

novos conteúdos: “cada vez se ensina menos” (depoimento de um dos professores 

que abandonou o magistério).   

Para os professores na Escola pesquisada os principais problemas que 

impedem o enfrentamento do problema são a impossibilidade de organização de 

salas com menor número de alunos e as jornadas de trabalho duplicadas ou 

triplicadas em decorrência dos baixos salários. Como foi possível constatar pelos 

depoimentos a permanência na escola durante um tempo maior com os alunos e a 

organização de classes menores, seriam fundamentais para obter melhores 

resultados quanto à aprendizagem. No entanto, como afirmam, isto é impossível 

visto trabalharem em duas escolas, ao mesmo tempo em que a SEESP não autoriza 

a organização de classes com menos alunos. Os professores estão sujeitos à 

intensificação do trabalho em sala de aula, além de jornadas estafantes. 

Constituída originalmente por uma cultura tradicional que tinha como 

finalidade a formação da elite, num determinado momento da história da Escola, 

ampliou-se o núcleo de sua cultura, com a compreensão de que esses 

conhecimentos estivessem disponíveis, democraticamente, para todos os alunos. 

Formados nesta cultura escolar tradicional “ampliada” os professores que hoje 

lecionam na Escola não tem conseguido concretizar o fim posto ao seu trabalho. Os 

processos opostos e contraditórios que medeiam a formação dos professores 

relacionam-se à totalidade social na qual se inserem. O trabalho dos docentes é 

mediado pelas relações sociais de produção, de modo mais ou menos direto. Tais 

relações constituem contraditoriamente os professores.  

A pesquisa permitiu compreender que a profissão medeia contraditoriamente 

o trabalho do professor na Escola pesquisada, ao se valorizar o conhecimento e o 

professor como autoridade de conhecimento.  Na Escola pesquisada até meados da 

década de 1950, esta valorização encontrava lugar de realização tendo em vista o 

objetivo explicitamente assumido de formação das elites dirigentes e o número 

reduzido de alunos atendidos. Os catedráticos professores do ginásio participaram 



ATOS DE PESQUISA EM EDUCAÇÃO – PPGE/ME FURB 
ISSN 1809– 0354  v. 4, nº 3, p. 487-506, set./dez. 2009 
 

 

500 

das lutas pela profissionalização do magistério trazendo a valorização do 

conhecimento e do professor como autoridade dele, como significado fundamental 

para a profissão docente. Dessa forma o professor da Escola pesquisada formou-se 

contraditoriamente entre a possibilidade presente na tradição da escola, e a sua 

negação presente nas condições objetivas relacionadas, entre outros aspectos, à 

jornada de trabalho e aos baixos salários. Com a imposição do regime de 

progressão continuada verificou-se o aprofundamento dessa contradição e a 

conseqüente constituição de professores desistentes em exercício.   

O que verificamos é que na Escola, a imposição da progressão continuada, 

que retirou do professor o poder de aprovar ou reprovar, não se converteu em novas 

práticas pedagógicas. Embora, no curto espaço desse texto não seja possível 

apresentar todas as práticas observadas, é importante ressaltar que os professores 

reafirmaram práticas disciplinares, curriculares e avaliativas. Citamos, para 

exemplificar, a criação da semana de provas como forma de retomar o compromisso 

dos alunos com a avaliação e, por meio da qual, os professores e a direção 

procuraram restabelecer a sua autoridade.  

Apesar de tentarem reafirmar o valor do conhecimento e do seu trabalho, o 

fato de permanecerem nas salas de aula os alunos que, na avaliação dos 

professores, não aprenderam, resultou em conseqüências para a Escola como um 

todo, inclusive naquilo que os educadores têm como um dos fundamentos mais 

importantes para a educação de qualidade: o conhecimento. Observou-se que, 

apesar de se manter como fim a valorização da escola, dos conteúdos veiculados 

nas disciplinas e do professor, o fato é que os professores não atingem tais fins. A 

cultura escolar orienta alternativas que ocorreram muito mais em função do esforço 

de professores e direção para manter o mesmo significado social para a educação 

escolar e para o trabalho que nela realizam.  

Por outro lado as condições objetivas de trabalho impedem que os 

professores efetivem outras alternativas que consideram necessárias para superar 

os problemas.  

Diante da impossibilidade de realizarem alternativas, crescem os sentimentos 

de impotência e desistência.  Em síntese, a realização da pesquisa permitiu 

explicitar alguns processos relacionados à formação do professor pelo trabalho. 

Especialmente, que o trabalho docente tem se esvaziado de significado, já que a 
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própria escola se esvazia como local de transmissão de conhecimentos. A 

contradição está posta dentro dos limites determinados pelo Estado: ao mesmo 

tempo em que estão presentes, em parte, as condições para que o professor 

aprofunde o significado social da escola – pela oferta de educação de qualidade à 

população antes excluída –, o mesmo depara-se concretamente com condições que 

impedem esse processo.  

Formados nesta cultura escolar, inicialmente “restritiva” – que constitui a 

escola burguesa – e posteriormente “ampliada”, os professores na Escola não têm 

conseguido concretizar a significação social relacionada ao seu trabalho. Em 

conseqüência, nos deparamos com professores desistentes em exercício. Ou seja, 

professores que, exercendo suas rotinas diárias, desistiram de realizar a significação 

posta para o seu trabalho: ensinar. O trabalho do professor desistente não é 

orientado pelo conhecimento a ensinar.   

Nessa condição encontram-se também aqueles professores que constituíram 

como alternativa recuperar a “motivação” do aluno para a escola e o aprendizado. 

Para estes, o foco não é o que será ensinado, mas em que medida, ao longo do 

ano, o aluno passa de desinteressado a interessado. Esses professores dedicam-se 

principalmente a buscar e aplicar metodologias diferenciadas que possam ‘trazer os 

alunos de volta”, principalmente para a leitura.  

 

 

Conclusões  

 

 

Na medida em que a educação escolar tornou-se política pública assumida 

pelos Estados nacionais e grande parte da população teve acesso a ela, evidenciou-

se a contradição básica presente nos processos formativos por ela propiciados. A 

potencialidade da educação escolar reside no fato de que, por meio dos processos 

que nela se realizam, é possível colocar as novas gerações em contato com o que 

de mais elevado o homem produziu – a cultura –, justamente por que 

historicamente, a escola se constituiu em espaço de transmissão de conhecimentos 

conceituais, como se pode observar por meio das análises realizadas por Gramsci 

(1995), entre outros. No entanto, esta potencialidade tem sido restringida no âmbito 
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conceitual do pensamento pedagógico (das pedagogias liberais, como tem tratado 

Duarte, 2000, 2001 e 2003), e dos processos de produção, especialmente no 

contexto atual de acirramento da mercantilização das relações sociais. As 

informações que obtivemos na pesquisa realizada no primeiro ginásio da capital 

indicam que esta contradição é essencial na constituição dos professores 

desistentes. A contradição se refere à possibilidade dos professores colocarem os 

alunos em contato com os conteúdos selecionados e considerados fundamentais 

para que possam compreender o mundo no qual se inserem, mas condições 

objetivas impedem que isto se realize.  

O professor que objetiva alternativas nas práticas escolares, orienta-se, 

também, pelo ser profissional. No entanto, a condição profissional é duplamente 

negada: na precária condição de “servidor” do Estado, sujeito aos baixos salários, às 

condições de trabalho e às políticas educacionais restritivas; e principalmente (como 

evidenciou a pesquisa), na condição de portador de um conhecimento especializado. 

Os valores profissionais que também orientam a constituição de alternativas não se 

realizam. O professor desistente em exercício sintetiza contraditoriamente a 

condição na qual se forma: pela oposição entre as possibilidades de realização e 

sua negação. 

A contradição posta relaciona-se ao lugar do professor e do conhecimento. 

Como afirmam Mellowki e Gauthier (2004), a natureza principal do trabalho do 

professor é a sua atuação como intelectual, consciente disso ou não, por meio da 

qual pode contribuir para a elevação cultural dos alunos e da sociedade. 

A pesquisa permitiu identificar alguns mecanismos por meio dos quais vão se 

esvaziando os valores e ideais que nas décadas de 1950 e 1960 impulsionaram 

muitas lutas do professorado paulista. Estão relacionados, no caso da escola 

pesquisada, à imposição de uma política educacional aparentemente inclusiva – a 

progressão continuada – sem que houvesse mudanças nas condições de trabalho, e 

pela impossibilidade de realizarem alternativas que consideram necessárias. Em 

síntese, relacionam-se a desvalorização dos professores e da própria escola. 

Por meio da análise das práticas escolares, explicitou-se o esvaziamento que 

historicamente impõe-se à escola como lugar de transmissão de conhecimento, num 

momento em que se dissemina a idéia de que vivemos na chamada “sociedade do 

conhecimento”. No entanto, os resultados de pelo menos dez anos de políticas 
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educacionais restritivas são evidentes. O acirramento desse conflito pode, 

contraditoriamente, propiciar o fortalecimento coletivo do significado social mais 

amplo dado à escola: o de valorização do conhecimento, do professor como 

intelectual e da escola como espaço privilegiado de formação das novas gerações, 

pelo conhecimento. Esta possibilidade de significação se inscreve na própria 

natureza do trabalho do professor, na própria natureza do trabalho em geral, que 

constitui os seres humanos como tal. 
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